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 II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, 
sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência; 

 III – exercer as funções de polícia marítima, ae-
roportuária e de fronteiras; 

 IV – exercer, com exclusividade, as funções de 
polícia judiciária da União. 

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanen-
te, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanen-
te, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados 
de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a com-
petência da União, as funções de polícia judiciária e 
a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia osten-
siva e a preservação da ordem pública; aos corpos de 
bombeiros militares, além das atribuições definidas em 
lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º As polícias militares e corpos de bombei-
ros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, 
subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 
....................................................................................

LEI Nº 12.030, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009.

Dispõe sobre as perícias oficiais e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais para 
as perícias oficiais de natureza criminal. 

Art. 2o No exercício da atividade de perícia oficial 
de natureza criminal, é assegurado autonomia técnica, 
científica e funcional, exigido concurso público, com 
formação acadêmica específica, para o provimento 
do cargo de perito oficial. 

Art. 3o Em razão do exercício das atividades de 
perícia oficial de natureza criminal, os peritos de na-
tureza criminal estão sujeitos a regime especial de 
trabalho, observada a legislação específica de cada 
ente a que se encontrem vinculados. 

 Art. 4o (VETADO) 
Art. 5o Observado o disposto na legislação especí-

fica de cada ente a que o perito se encontra vinculado, 
são peritos de natureza criminal os peritos criminais, 

peritos médico-legistas e peritos odontolegistas com 
formação superior específica detalhada em regula-
mento, de acordo com a necessidade de cada órgão 
e por área de atuação profissional. 

Art. 6o Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação. 

Brasília, 17 de setembro de 2009; 188o da Inde-
pendência e 121o da República.  –  LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Tarso Genro – Paulo Bernardo Silva.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2009

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os projetos que acabam de ser lidos se-
rão publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, proposta de emenda à 
Constituição que será lida.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2012

Altera o § 6º do art. 39 da Constituição 
Federal, para estabelecer a obrigação dos 
órgãos e entidades públicas de divulgar a 
remuneração de seus servidores.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 39 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 39. ...................................................
...............................................................
§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo 

e Judiciário publicarão anualmente os valores 
do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos e divulgarão mensalmente 
e mediante relação nominal os valores pagos, 
a qualquer título, a seus membros e aos seus 
servidores, inclusive das empresas públicas 
e sociedades de economia mista, ressalva-
dos, motivadamente, os casos cujo sigilo da 
identificação do servidor seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.


